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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS RECURSAIS. REVISÃO. DESCABIMENTO. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, não cabe o agravo previsto no
art. 1.042, , do CPC contra decisão que nega seguimento a recursocaput
especial por considerar ter havido, quanto ao tema impugnado, decisão
alinhada a precedente submetido ao rito dos repetitivos (art. 1.030, I, "b", do
CPC).
4. Correta a decisão que, ao não conhecer do agravo nos próprios autos,
majorou em 20% (vinte por cento) o valor dos honorários advocatícios, nos
estritos limites do art. 85, § 11, do CPC/2015, levando em conta os
requisitos previstos nos incisos I a IV do § 2º do mesmo dispositivo.
III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/03/20 31/03/20
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. REVISÃO. DESCABIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, não cabe o agravo previsto no art. 
1.042, caput, do CPC contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial por considerar ter havido, quanto ao tema impugnado, decisão 
alinhada a precedente submetido ao rito dos repetitivos (art. 1.030, I, "b", do 
CPC).
4. Correta a decisão que, ao não conhecer do agravo nos próprios autos, 
majorou em 20% (vinte por cento) o valor dos honorários advocatícios, nos 
estritos limites do art. 85, § 11, do CPC/2015, levando em conta os 
requisitos previstos nos incisos I a IV do § 2º do mesmo dispositivo.
III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 786-805) interposto contra decisão desta 
relatoria, que negou provimento ao recurso (fls. 778-782).

Em suas razões, a parte agravante afirma não incidir o art. 1.030, I, "b", do 
CPC.

No seu entender, "mesmo que estivessem prejudicados os argumentos 
trazidos pela Agravante constantes no Tema 955 desta corte, a inviabilidade de 
compensação de valores não foi matéria do repetitivo citado" (fl. 791). 

Salienta que "admitir a compensação nestes termos, revela-se impossível, 
porquanto tal provimento incorre em frontal violação aos arts. 368 e 369 do Código 
Civil, os quais estabelecem os requisitos necessários para a compensação entre 
dívidas" (fl. 791).

Afirma "que a revisão do benefício no presente caso é decorrente de ato 
ilícito não cometido pela PREVI, razão pela qual não deve ser considerada 
sucumbente, sob pena de enriquecimento ilícito da parte requerente, nos termos dos 
arts. 884 e 885 do CC/2002" (fl. 796).

Alega a falta de proporcionalidade na majoração dos honorários. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 811).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(fls. 778-782):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão (e-STJ fls. 
667/670) que negou seguimento ao recurso especial com fundamento no art. 
1.030, I, "b", do CPC/2015 quanto à alegada afronta aos arts. 17 e 
18, caput e § 3°, da LC n. 109/2001 e 926, caput, e 927, III, do CPC e, em 
relação aos demais pontos, inadmitiu o recurso por incidência da Súmula n. 
7 do STJ.

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fls. 574/576):
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
PATROCINADOR. ILEGITIMIDADE. ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. APOSENTADORIA. 
COMPLEMENTAÇÃO. INCLUSÃO. VERBAS RECONHECIDAS PELA 
JUSTIÇA DO TRABALHO (HORAS EXTRAS). EQUILÍBRIO 
ATUARIAL. RESERVA MATEMÁTICA. STJ. TEMAS 955 E 1.021. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. POSSIBILIDADE DE VERTER 
VALORES APÓS ESTUDO TÉCNICO ATUARIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. ADEQUAÇÃO. BENEFÍCIOS 
ESPECIAIS. IMPOSSIBILIDADE. MORA. NÃO CARACTERIZADA. 
VERBA DE SUCUMBÊNCIA.

1. A demanda fundada em revisão de benefício previdenciário 
complementar não atrai a legitimidade da instituição patrocinadora, já 
que questões relacionadas ao cálculo dos benefícios, à previsão 
atuarial, à reserva matemática, a eventual equacionamento e ao 
próprio montante pago ao beneficiário se inserem no âmbito de 
providências da entidade fechada de previdência complementar, que 
possui autonomia patrimonial e personalidade jurídica própria.

2. Controvérsia resolvida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça em 
julgamento de Recurso Especial representativo de controvérsia, no 
sentido de que “O patrocinador não possui legitimidade passiva para 
litígios que envolvam participante/assistido e entidade fechada de 
previdência complementar, ligados estritamente ao plano 
previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o 
resgate da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade 
jurídica autônoma” (REsp 1370191/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2018, DJe 
01/08/2018).

3. Demanda que objetiva a incorporação no cálculo da previdência 
complementar percebida pelo autor de valores em seu favor 
reconhecidos no âmbito da Justiça do Trabalho. Discute-se nos autos, 
mais especificamente, se o valor das horas extras reconhecidas pela 
Justiça laboral determina o recálculo da aposentadoria complementar 
recebida pelo autor, para que sejam incorporadas ao benefício.

4. O sistema de previdência complementar, previsto no art. 202 da 
Constituição Federal e disciplinado pelas Leis Complementares 108 e 
109, ambas de 2001, foi concebido com a finalidade de constituir 
reservas financeiras, segundo as contribuições de participantes e 
patrocinador, que assegurem o pagamento dos benefícios oferecidos, 
inclusive uma complementação de aposentadoria, não tendo, portanto, 
o intuito de instituir uma paridade remuneratória entre empregados 
ativos e inativos.

5. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento, em sede de 
recurso repetitivo, no sentido de que a concessão do benefício de 
previdência complementar tem como pressuposto a prévia formação 
de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos 
planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício de 
complementação de aposentadoria por entidade fechada de 
previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas 
remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela Justiça do Trabalho 
nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria. Os eventuais prejuízos causados 
ao participante ou ao assistido que não puderam contribuir ao fundo na 
época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser 
reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa 
ex- empregadora na Justiça do Trabalho."(REsp 1312736/RS, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
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em 08/08/2018, DJe 16/08/2018).

6. O entendimento exarado por ocasião do julgamento do REsp. nº 
1.312.736/RS (Tema 955/STJ) foi posteriormente ratificado na análise 
do REsp. nº 1.778.938/SP (Tema 1.021/STJ), quando se ampliou a 
discussão para os casos em que se reconhece, na Justiça do 
Trabalho, o direito do trabalhador a incorporar ao salário toda e 
qualquer verba remuneratória após a concessão do benefício 
previdenciário, sem a prévia formação da correspondente reserva 
matemática.

7. A Corte Superior efetuou, excepcionalmente, a modulação dos 
efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/ 2015) determinando que, 
nas demandas ajuizadas na Justiça comum até a data julgamento do 
REsp.

1.312.736 – se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as 
peculiaridades da causa –, admitir-se-á a inclusão dos reflexos de 
verbas remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria, condicionada à previsão 
regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia e 
integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado 
por estudo técnico atuarial em cada caso.

8. “Não se afigura suficiente para essa recomposição que o recurso 
financeiro ingresse no fundo, com o aporte de valor atualizado das 
contribuições, que deveriam ter sido feitas pelo participante e pelo 
patrocinador, por meio de simples cálculo aritmético. De fato, a 
recomposição das reservas do plano demanda mais que um mero 
encontro de contas, exigindo a elaboração de complexos cálculos 
atuariais baseados em análises probabilísticas que devem retroagir ao 
momento em que cada aporte deixou de acontecer e na forma em que 
deveria ter ocorrido, impondo um recálculo individualizado em face de 
um plano mutualista”. (REsp 1312736/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 16/08/2018).

9. Viável a recomposição da reserva no bojo do cumprimento de 
sentença. A Corte superior, com efeito, permitiu que a revisão do 
benefício fosse possibilitada desde que recomposta a reserva 
matemática. A decisão, contudo, não estabeleceu que tal 
recomposição já devesse ter ocorrido antes mesmo de promovida a 
demanda, inclusive porque a compreensão quanto a esta necessidade 
sequer havia sido firmada. Logo, ao falar-se em recomposição prévia, 
quer-se apenas dizer que ela deve ser anterior à pretendida revisão, 
não se inviabilizando com isso, portanto, que a recomposição se dê no 
bojo do cumprimento de sentença, quando satisfeita estará a condição 
suspensiva para a pretendida revisão do benefício previdenciário.

10. Possibilidade, ante a previsão do julgamento paradigma, que se 
esgota no benefício principal contratado, não se estendendo, no caso, 
aos assim denominados Benefício Especial de Remuneração e 
Benefício Especial Temporário. 10.1. Trata-se ambos de benefícios 
extraordinários concedidos em função de excepcional superávit 
financeiro aferido em determinado período de tempo e, por isso 
mesmo, momentâneo, a revelar sua insuscetibilidade de 
prolongamento, se não verificada a continuidade do quadro de 
superávit que legitimou sua concessão, quiçá, a incidência de 
acréscimos não previstos nem considerados no equacionamento 
financeiro.

11. Descabida a constituição em mora da Previ, considerando que sua 
obrigação está sujeita a condição suspensiva, qual seja, a 
recomposição da reserva matemática pelo beneficiário do Plano.

Documento eletrônico VDA46117445 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 17/03/2025 13:23:27
Código de Controle do Documento: 905c979d-58a9-42e5-8de3-aba8727ad7b2



12. Nenhum retoque merece a sentença quanto à base de cálculo para 
fixação dos honorários advocatícios, porquanto fixados com base no 
art. 85, §2°, do Código de Processo Civil. A fixação equitativa, prevista 
no §8° do mesmo dispositivo, só é cabível quando “inestimável ou 
irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for 
muito baixo”, o que, à toda evidência, não é o caso dos autos.

13- Recurso conhecido e parcialmente provido.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 621/643), interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação 
dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 17 e 18, § 3º, da Lei Complementar n. 109/2001 e 926 e 927, III, do 
CPC, sob a alegação de que o acórdão recorrido, ao remeter a discussão da 
necessidade da recomposição da reserva matemática à fase de liquidação 
de sentença, contrariou o entendimento firmado no Tema 955 do STJ, que 
exige a prévia e integral recomposição da reserva matemática para a revisão 
do benefício, e

(ii) art. 85, caput e §2º, do CPC, por entender excessiva a verba honorária 
fixada, sobretudo, porque não foi sucumbente, devendo ser afastada a 
condenação a esse título.

No agravo (e-STJ fls. 700/723), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 760/765).

É o relatório.

Decido.

Conforme o § 2º do art. 1.030 do CPC/2015, "Da decisão proferida com 
fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 
1.021", dessa forma, compete somente ao Tribunal de origem a análise de 
eventual distinção entre o precedente formado pelo recurso especial 
repetitivo e o caso concreto.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM PETIÇÃO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA COM BASE EM 
JULGAMENTO REPETITIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO DA 
PETIÇÃO.

1. Por absoluta ausência de previsão de cabimento de qualquer 
recurso contra o acórdão proferido no agravo interno, que impugna a 
decisão de admissibilidade do recurso especial fundamentada no art. 
1.030, I, "B", do CPC, também não é aceitável a apresentação de 
petição genérica, sob pena de, por via reflexa, se admitir verdadeira 
subversão das diretrizes legislativas relacionadas ao sistema dos 
recursos especiais repetitivos, tornando-o ineficaz.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt na Pet n. 11.924/PE, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 10/3/2020.)

A Corte de origem, na sistemática estabelecida pelo legislador para a análise 
das demandas repetitivas, negou seguimento à insurgência recursal, no que 
diz respeito à necessidade de prévia e integral recomposição da reserva 
matemática para a revisão do benefício e à suposta desconformidade do 
acórdão com a Tese Repetitiva n. 955/STJ, asseverando que o acórdão está 
em consonância com a jurisprudência do STJ, firmada em recurso repetitivo. 
Portanto, em conformidade com a jurisprudência citada, a matéria não foi 
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devolvida a novo exame deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não 
conheço da irresignação quanto ao ponto.

A respeito da distribuição da verba honorária, o acórdão recorrido manteve a 
distribuição estabelecida pela sentença, que determinou que, "Considerando 
a sucumbência parcial da autora em relação à ré Previ, os dois ratearão as 
custas e as despesas deste processos, bem como dividirão igualmente os 
honorários advocatícios, que fixo no montante total de 10% sobre o valor 
atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC da causa" 
(e-STJ fl. 487).

Com efeito, foi reconhecida, no caso concreto, uma obrigação de recálculo 
de benefício, condicionada à recomposição integral da reserva matemática 
pela parte autora.

Nesse contexto, ficando a parte recorrida vencida quanto à necessidade da 
recomposição da reserva matemática e tendo a PREVI resistido à pretensão 
inicial, oferecendo teses de defesa contrárias ao precedente desta Corte, é 
de se reconhecer a sucumbência parcial das partes.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. TEMA 
955/STJ. PREVIDÊNCIA PRIVADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA. VIOLAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA DO STF. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada. 
2. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial n° 1.312.736/RS, 
sob o rito dos repetitivos, foi reconhecida a obrigação de recálculo de 
benefício a cargo da Entidade de Previdência Privada, condicionada à 
recomposição prévia e integral da reserva matemática pelo 
participante/assistido. 
3. Diante da necessidade de prévia recomposição, pela parte autora, 
da reserva matemática, de um lado, bem como da pretensão contrária 
ao entendimento firmado no REsp n° 1.312.736/RS defendida 
pela PREVI, de outro, o reconhecimento da sucumbência recíproca é 
medida que se impõe, nos termos dos artigos 85 e 86 do CPC/15. 
Honorários fixados em percentual sobre o valor atualizado da causa, 
dado o caráter inestimável do proveito econômico. 
4. Ante a deficiência na motivação, aplica-se, por analogia, o óbice da 
Súmula 284 do STF. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.933.252/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 17/2/2022.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Inicialmente, quanto à distribuição dos ônus da sucumbência, 
subsiste o fundamento da decisão agravada – relativo ao fato de a recorrente ter 
resistido à pretensão inicial, oferecendo teses de defesa contrárias ao precedente 
desta Corte, sendo condenada à obrigação de recálculo de benefício –, pois não 
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combatido no presente recurso.

Conforme constou da decisão agravada, é assente na jurisprudência desta 
Corte o entendimento de que não cabe o agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial por considerar ter havido, 
quanto ao tema impugnado, decisão alinhada a precedente submetido ao rito dos 
repetitivos (art. 1.030, I, "b", do CPC).

A afirmação de que não foram cumpridos os requisitos para admitir a 
compensação das dívidas, o que ofenderia o disposto nos arts. 368 e 369 do CC,  não 
foi apresentada anteriormente, nas razões do recurso especial, constituindo portanto 
inovação recursal, que não pode ser apreciada.

A respeito do arbitramento de honorários advocatícios recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do CPC, esta Corte firmou entendimento sobre o assunto, definindo que 
há necessidade de preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos para sua 
incidência: (a) somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 
de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 
na forma do art. 85, § 11, do novo CPC, (b) não conhecimento integral 
ou desprovimento do recurso pelo relator, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente, (c) verba honorária sucumbencial devida desde a origem no feito em que 
interposto o recurso, (d) impossibilidade de majorar honorários no julgamento de 
agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu 
recurso não conhecido integralmente ou não provido, (e) não atingimento, na origem, 
dos limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, 
para cada fase do processo, (f) inexigibilidade da comprovação de trabalho adicional do 
advogado do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação 
da verba (AgInt nos EREsp 1539725/DF, de minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017).

Dessa forma, preenchidos os requisitos da majoração, devem ser mantidos 
os termos da decisão monocrática, não havendo excesso no valor fixado.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628
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ADVOGADOS : WELLINGTON MENDONÇA DOS SANTOS - DF005491
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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